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DECISÃO MONOCRÁTICA

Trata-se de incidente de uniformização regional interposto pelo DNIT (fl. 101/108) contra acórdão proferido nesses autos pela 1ª Turma Recursal do Juizado Especial Federal da Seção Judiciária de Minas Gerais de fl. 96/97 que deu  provimento ao recurso inominado interposto pela autora.

O recorrente indica divergência em relação ao acórdão proferido pela 4ª Turma Recursal da Seção Judiciária de Minas Gerais,  sustentando a tese de que não é cabivel o pagamento dos valores retroativos aos servidores do DNIT em razão da progressão funcional instituida pela Lei 11.171/2005. 

Ocorre que a questão debatida nesses autos já foi decidida por esta Turma Regional. Cito, a propósito, as decisões:

TURMA REGIONAL DE UNIFORMIZAÇÃO. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO. DNIT. PROGRESSÃO E PROMOÇÃO FUNCIONAL. PAGAMENTO DE EFEITOS FINANCEIROS RETROATIVOS. DECRETO N. 7.629/11. 1. A controvérsia cinge-se à aferição do cabimento dos valores pretéritos, proibidos expressamente pelo Decreto nº 7.629/11. O Decreto supracitado regulou a progressão funcional prevista na Lei nº 11.171/2005, mas vedou os efeitos retroativos disso decorrentes. 2. Na esteira do entendimento da TNU, Decreto Regulamentador pode especificar os requisitos previstos em lei, mas não poderia vedar a retroatividade dos valores pretéritos a contar de sua publicação, ignorando por completo a data em que o servidor público ingressou no órgão e que preencheu os pressupostos para a sua progressão, notadamente porque a restrição não se encontra presente na lei regulamentada (Lei nº 11.171/05). 3. Incidente de Uniformização desprovido. (AGREXT 0048163-72.2012.4.01.3800, GUILHERME MICHELAZZO BUENO, TRF1 - TURMA REGIONAL DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA, Diário Eletrônico Publicação 23/11/2018.) (grifei)
TURMA REGIONAL DE UNIFORMIZAÇÃO. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO. DNIT. PROGRESSÃO E PROMOÇÃO FUNCIONAL. PAGAMENTO DE EFEITOS FINANCEIROS RETROATIVOS. DECRETO N. 7.629/11. 1. A controvérsia cinge-se à aferição do cabimento dos valores pretéritos, proibidos expressamente pelo Decreto nº 7.629/11. O Decreto supracitado regulou a progressão funcional prevista na Lei nº 11.171/2005, mas vedou os efeitos retroativos disso decorrentes. 2. Na esteira do entendimento da TNU, Decreto Regulamentador pode especificar os requisitos previstos em lei, mas não poderia vedar a retroatividade dos valores pretéritos a contar de sua publicação, ignorando por completo a data em que o servidor público ingressou no órgão e que preencheu os pressupostos para a sua progressão, notadamente porque a restrição não se encontra presente na lei regulamentada (Lei nº 11.171/05). 3. Incidente de Uniformização desprovido. (AGREXT 0048163-72.2012.4.01.3800, GUILHERME MICHELAZZO BUENO, TRF1 - TURMA REGIONAL DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA, Diário Eletrônico Publicação 23/11/2018.) (grifei)
Diante dessa conjuntura, há de se observar a diretriz do art. 87, § 2º, do Regimento Interno dos Juizados Especiais Federais, Turmas Recursais e Turma Regional de Uniformização da 1ª Região (Resolução Presi 17/2014), que assim dispõe: “não será admitido o incidente que versar matéria já decidida pela Turma Regional de Uniformização ou pela Turma Nacional de Uniformização”.
Ante o exposto, inadmito o incidente.

P.R.I.
Juiz de Fora/MG, data da assinatura eletrônica

                 Juiz Federal Guilherme Fabiano Julien de Rezende
 Relator
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